MOÇÃO Nº 61, DE 2011

Os valores gastos pelo Ministério da Saúde para cumprir decisões judiciais que determinam o fornecimento de medicamentos de alto custo aumentaram mais de 5.000% (cinco mil por cento) nos últimos seis anos e foram gastos R$ 2,24 milhões em 2005 contra R$ 132,58 milhões em 2010, esses valores gastos no ano passado representaram 1,8% do total do orçamento destinado ao departamento.

No ano passado, a União foi citada em cerca de 3,4 mil ações judiciais em busca de medicamentos. E em 2009 foram pelo menos 3,2 mil processos do gênero. Na maioria dos casos, a Justiça determinou a entrega de medicamentos de alto custo - usados especialmente no tratamento oncológico ou de doenças raras.

As medicações são de alto custo e não constam na lista do Sistema Único de Saúde, a caixa dos remédios chegarem a valores altos como, por exemplo, R$ 400,00 (quatrocentos reais). Imagina uma pessoa que tem dois ou mais remédios para consumir.

Se todos os medicamentos de última geração estivessem incluídos na listagem do Sistema Único de Saúde os custos seriam mais baixos, já que seria possível fazer compras maiores e negociar preços. 

Segundo o Ministério da Saúde, a lista do Sistema Único de Saúde é atualizada a cada dois anos e contempla vários medicamentos que possuem ações similares àqueles pedidos judicialmente.

Sabemos que o Sistema Único de Saúde não é uma farmácia privada. Nem mesmo as farmácias têm todos os medicamentos requisitados. Para um remédio ser incorporado à lista, o SUS leva em consideração segurança e custo efetivo. E ainda há muitos medicamentos usados para tratar doenças não descritas na bula. Estima-se que cerca de 10% da demanda judicial seja relacionada à saúde. O Judiciário não está preparado e não tem base científica para tomar esse tipo de decisão. 

Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de providencias,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República Federativa do Brasil para a elaboração de estudos e a adoção de providencias a fim de que seja alterada a lista de remédios de Alto Custo do Sistema Único de Saúde e seja incluído remédios de alto custo para tratamento de doenças graves.

Sala das Sessões, em 1-8-2011.
a) José Bittencourt

